Comarca da Capital – 8ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Camila Novaes Lopes
Processo nº 0227786-18.2009.8.19.0001 (2009.001.228460-5)
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO JUÍZO DE DIREITO 8ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo nº 2009.001.228460-5 Autor: Celina Maria de Jesus Réu: Estado do Rio de Janeiro Ação: Ordinária SENTENÇA Ação ordinária ajuizada por CELINA MARIA DE JESUS em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, objetivando a emissão do Vale Social previsto na Lei nº 4.510/05, para que possa se locomover, gratuitamente, ao local de seu tratamento médico. Alega a autora, em síntese, que é portador do vírus HIV (CID ¿ XB 24), e necessita se deslocar, de metrô, de sua residência, Acari, até o local de seu tratamento, o Pam Hélio Pellegrino na Praça da Bandeira, entre cinco a dez vezes por mês. Esclarece que, apesar de ter procurado a Secretaria de Estado de Transportes, foi informado de não preencheu os requisitos para a concessão de Vale Social. Dessa forma, por não ter condições de arcar com os custos do transporte e por entender que preenche os requisitos previstos na referida Lei, propõe a presente demanda (fls.02/09). Documentos (fls.11/19). Decisão deferindo JG e a antecipação de tutela (fls.35). Contestação do Estado do Rio de Janeiro com documentos (fls.44/55), alegando, preliminarmente, a falta de interesse de agir. No mérito, aduz que não foi possível dar cumprimento a decisão que deferiu a tutela, porque quando tentou entregar a autora a isenção e realizar perícia médica para a concessão definitiva, não se localizou o endereço da autora e que sem a realização da perícia, impossibilitado está o réu de oferecer melhor sua defesa ante a ausência dos subsídios necessários,contestando, pois o feito, por negativa geral. Réplica (fls.59/60). Parecer do Ministério Público (fls.62/67), no sentido da procedência do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. Pretende a autora obter a concessão do Vale Social previsto pela Lei 4.510/05, em razão da necessidade de se locomover gratuitamente para o tratamento de sua doença. De início, a preliminar de falta de interesse não merece acolhimento, uma vez que, se o autor propôs a presente demanda, alguma dificuldade ele encontrou administrativamente. No mais, a pretensão do autor tem amparo na Lei 4510/05, que é regulada pelo Decreto nº 36992/05, e que garantem à autora, portadora de doença crônica, a isenção do pagamento da tarifa no transporte rodoviário intermunicipal, metroviário, ferroviário ou aquaviário, sob a Administração Estadual, em razão da necessidade de se deslocar, freqüentemente de sua casa ao local do tratamento de sua doença, uma vez que não tem condições financeiras de custear tal transporte. No caso que aqui se cuida, a autor comprovou os requisitos exigidos no art.1º, da Lei nº 4.510/05 e no art. 3º, do Decreto nº 36.992/05, bem como comprova através do laudo médico e documentos (fls.19/22) ser portador de doença crônica - Transtornos Mentais e necessitar de tratamento continuado. Ao contrário do réu que, contestando por negativa geral, violou o princípio da eventualidade consagrado no artigo 300 do CPC. Assim, a concessão do Vale Social é medida necessária à garantia de saúde do autor. Nesse sentido, oportuno destaca os seguintes julgados de nosso Tribunal de Justiça: 0143447-34.2006.8.19.0001 - REEXAME NECESSARIO DES. MAURICIO CALDAS LOPES - Julgamento: 10/08/2010 - SEGUNDA CAMARA CIVELOrdinária.Transporte gratuito - ´Vale social´. Doenças crônicas.Sentença de procedência.Reexame necessário.Enunciado nº 48, Aviso TJRJ nº 83/2009´O princípio da dignidade da pessoa humana e o direito à saúde asseguram a concessão de passe-livre ao necessitado, com custeio por ente público, desde que demonstradas a doença e o tratamento através de laudo médico.´ Laudo médico elaborado por profissional da rede pública de saúde, enfático no sentido de portar a autora doenças crônicas, em acompanhamento e tratamento.Hipossuficiência comprovada. Preenchimento, ademais, dos requisitos impostos na Lei Estadual 4.510/2005, regulamentada pelo Decreto n.º 36.992/2005.No que toca à dispensa da condenação do réu ao pagamento dos ônus da sucumbência, sem reparos o julgado monocrático, sendo oportuno ressaltar a isenção de que desfruta o Estado quanto às custas (artigo 17, IX e § 1º, da Lei Estadual nº 3350/99), não assim quanto à taxa, de índole e fato gerador diversos. Confirmação, pelo relator, do julgado remetido. ¿VALE SOCIAL. GRATUIDADE EM TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL. PORTADOR DE DOENÇA MENTAL. LEI ESTADUAL 4510/05. O autor comprovou o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção da isenção de transporte rodoviário intermunicipal do Estado do Rio de Janeiro devendo o réu fornecer o vale social consubstanciado no passe necessário ao acesso gratuito ao transporte coletivo de sua competência. SENTENÇA MANTIDA, EM REEXAME NECESSÁRIO. (Apelação nº 2006.00900946 ¿ 9ª Câmara Cível ¿ Des. Roberto de Abreu e Silva)¿. Por fim, é de se destacar que não cabe a condenação do Estado do Rio de Janeiro ao pagamento de honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública, uma vez que a Defensoria é órgão mantido pelo próprio Estado do Rio de Janeiro, o que implica, na prática, dizer que a remuneração do Defensor Público é paga pelos próprios cofres de onde sairia a sucumbência ¿ que igualmente tem como finalidade remunerar o profissional pela vitória na demanda. O Estado não pode ser devedor da sucumbência em favor de um de seus próprios órgãos, pois ninguém pode ser devedor de si próprio. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, confirmando os efeitos da antecipação de tutela concedida, para determinar que o réu tome as providências necessárias ao fornecimento do documento ¿Vale Social¿ à autora, para que utilize gratuitamente o transporte coletivo de competência do Estado do Rio de Janeiro, a fim do tratamento da doença descrita na inicial, nos termos da Lei nº 4.510/05 e Decreto nº 36.992/05. Deixo de condenar o Estado do Rio de Janeiro nos ônus da sucumbência, na forma da fundamentação supra, observando-se quanto às custas o disposto no artigo 17, IX e §1º, da Lei Estadual nº 3.350/99 e quanto a taxa judiciária o art. 115, do Decreto-Lei nº 05/75. Submeto a presente sentença ao duplo grau obrigatório de jurisdição. P.R.I.. Rio de Janeiro, 12 de agosto de 2010. CAMILA NOVAES LOPES JUIZ DE DIREITO.
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